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(2023/0364446-0)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : GELIELSON NASCIMENTO DA SILVA
ADVOGADOS : GUILHERME MOREIRA MIRANDA - SP441392

NAILSA CARLOS ROCHA - SP436125
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO DE INADMISSÃO. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. NÃO 
OBSERVÂNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ. EXECUÇÃO 
PENAL. FALTA GRAVE. REGRESSÃO DE REGIME E PERDA DE 
DIAS REMIDOS E A REMIR. AUDIÊNCIA JUDICIAL. AUSÊNCIA. 
NULIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. ORDEM DE 
HABEAS CORPUS CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. O princípio da dialeticidade recursal impõe que a parte recorrente 
impugne todos os fundamentos da decisão recorrida e demonstre, 
concreta e especificamente, o seu desacerto.
2. A falta de ataque a todos os fundamentos da decisão que 
inadmitiu o recurso especial obsta o conhecimento do agravo, nos 
termos do art. 932, III, CPC/2015, do art. 253, parágrafo único, I, do 
RISTJ e da Súmula n. 182/STJ, aplicável por analogia.
3. Na origem, o recurso especial não foi admitido diante dos óbices 
das Súmulas n. 7/STJ e n. 283/STF, bem como a ausência de 
comprovação do dissídio jurisprudencial. Todavia, no que diz 
respeito ao primeiro dos impedimentos, a parte se limitou afirmar, 
genericamente, que a análise das teses meritórias não exigiria o 
revolvimento, mas apenas a revaloração jurídica dos fatos delineados 
pela Corte a quo, o que não atende ao ônus de impugnação concreta 
e específica.
4. Para afastar a incidência da Súmula n. 7/STJ, exige-se a 
demonstração clara e objetiva de que a solução da controvérsia e a 
verificação de violação da lei federal independem do reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos. Na espécie, não houve sequer o 
cuidado de se contextualizar os dados concretos constantes do 
acórdão recorrido.
5. O entendimento firmado no âmbito da Quinta e da Sexta 
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Turma do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de ser 
imprescindível a realização de audiência de justificação perante o 
Juízo competente no procedimento administrativo disciplinar para 
apuração de falta grave quando houver regressão definitiva de regime 
prisional. Precedentes.
6. Na espécie, a decisão homologatória do procedimento 
administrativo disciplinar determinou a regressão de regime e 
decretou a perda dos dias remidos e a remir, com a interrupção do 
cálculo de penas para fins de progressão, sem proceder à prévia 
oitiva judicial do apenado, em sede de audiência de justificação, 
evidenciando a nulidade absoluta do ato.
7. Agravo regimental não provido. Ordem de habeas corpus 
concedida de ofício.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental mas conceder habeas corpus, de ofício, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, 
Antonio Saldanha Palheiro e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, 20 de agosto de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2480566 - SP 
(2023/0364446-0)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : GELIELSON NASCIMENTO DA SILVA
ADVOGADOS : GUILHERME MOREIRA MIRANDA - SP441392

NAILSA CARLOS ROCHA - SP436125
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO DE INADMISSÃO. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. NÃO 
OBSERVÂNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ. EXECUÇÃO 
PENAL. FALTA GRAVE. REGRESSÃO DE REGIME E PERDA DE 
DIAS REMIDOS E A REMIR. AUDIÊNCIA JUDICIAL. AUSÊNCIA. 
NULIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. ORDEM DE 
HABEAS CORPUS CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. O princípio da dialeticidade recursal impõe que a parte recorrente 
impugne todos os fundamentos da decisão recorrida e demonstre, 
concreta e especificamente, o seu desacerto.
2. A falta de ataque a todos os fundamentos da decisão que 
inadmitiu o recurso especial obsta o conhecimento do agravo, nos 
termos do art. 932, III, CPC/2015, do art. 253, parágrafo único, I, do 
RISTJ e da Súmula n. 182/STJ, aplicável por analogia.
3. Na origem, o recurso especial não foi admitido diante dos óbices 
das Súmulas n. 7/STJ e n. 283/STF, bem como a ausência de 
comprovação do dissídio jurisprudencial. Todavia, no que diz 
respeito ao primeiro dos impedimentos, a parte se limitou afirmar, 
genericamente, que a análise das teses meritórias não exigiria o 
revolvimento, mas apenas a revaloração jurídica dos fatos delineados 
pela Corte a quo, o que não atende ao ônus de impugnação concreta 
e específica.
4. Para afastar a incidência da Súmula n. 7/STJ, exige-se a 
demonstração clara e objetiva de que a solução da controvérsia e a 
verificação de violação da lei federal independem do reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos. Na espécie, não houve sequer o 
cuidado de se contextualizar os dados concretos constantes do 
acórdão recorrido.
5. O entendimento firmado no âmbito da Quinta e da Sexta 
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Turma do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de ser 
imprescindível a realização de audiência de justificação perante o 
Juízo competente no procedimento administrativo disciplinar para 
apuração de falta grave quando houver regressão definitiva de regime 
prisional. Precedentes.
6. Na espécie, a decisão homologatória do procedimento 
administrativo disciplinar determinou a regressão de regime e 
decretou a perda dos dias remidos e a remir, com a interrupção do 
cálculo de penas para fins de progressão, sem proceder à prévia 
oitiva judicial do apenado, em sede de audiência de justificação, 
evidenciando a nulidade absoluta do ato.
7. Agravo regimental não provido. Ordem de habeas corpus 
concedida de ofício.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GELIELSON 

NASCIMENTO DA SILVA contra a decisão proferida pela Presidência desta 

Corte Superior que não conheceu do agravo em recurso especial em virtude do 

óbice da Súmula n. 182/STJ.

A parte agravante alega que refutou todos os fundamentos da decisão 

que, na origem, ensejaram a inadmissão do recurso especial e que o 

conhecimento das teses meritórias não exige o revolvimento probatório, mas 

apenas aplicação do dispositivo legal apontado como violado nas razões do 

recurso especial.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

agravo a julgamento pelo Colegiado competente.

A Procuradoria-Geral da República manifestou-se pelo acolhimento do 
agravo para prover o próprio recurso especial, a fim de anular a decisão que 

determinou a regressão do recorrente (fl. 221).

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade do regimental, passo à 

análise do agravo em recurso especial, adiantando, desde já, que a irresignação 

não prospera.

O princípio da dialeticidade recursal impõe que a parte recorrente 

impugne todos os fundamentos da decisão recorrida e demonstre, concreta e 

especificamente, o seu desacerto.

Esta Corte Superior pacificou o entendimento de que a ausência de 

efetiva impugnação dos fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso 
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especial na origem impede o conhecimento do agravo, nos termos do art. 932, 

III, CPC/2015, do art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ e da Súmula n. 

182/STJ, aplicável por analogia.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. NÃO 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. MANUTENÇÃO DA APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 
182 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Os recursos devem impugnar especificamente os 
fundamentos da decisão cuja reforma é pretendida, não sendo 
suficientes alegações genéricas nem a reiteração dos 
argumentos referentes ao mérito da controvérsia.
2. Mantém-se a aplicação analógica da Súmula n. 182 do STJ 
quando não há impugnação efetiva, específica e fundamentada 
de todos os fundamentos da decisão que inadmite recurso 
especial.
(...)
4. É descabido postular a ordem de habeas corpus de ofício como 
forma de burlar a inadmissão do recurso especial. A concessão da 
ordem de ofício ocorre por iniciativa do próprio órgão jurisdicional, 
quando há cerceamento flagrante do direito de locomoção, não 
servindo para suprir eventuais falhas na interposição do recurso ou 
mesmo para acolher alegações apresentadas a destempo.
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.121.358/ES, 
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 
27/9/2022, DJe de 30/9/2022 - grifamos).
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INOBSERVÂNCIA DO ART. 
1.021, § 1º, DO CPC/15. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 182 DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. A falta de impugnação específica dos fundamentos da decisão 
agravada enseja o não conhecimento do agravo regimental, nos termos 
do art. 1.021, § 1º, do CPC/15 e do óbice contido na Súmula 182/STJ, 
aplicável por analogia.
2. Não são suficientes meras alegações genéricas sobre as 
razões que levaram à inadmissão do agravo, tampouco o 
ataque tardio ao seu conteúdo, ou a insistência no mérito da 
controvérsia. Precedentes do STJ.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no AREsp n. 
2.091.694/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 7/6/2022, DJe de 13/6/2022 - grifamos).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
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JULGAMENTO MONOCRÁTICO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA CONFIRMADA. 
AGRAVO IMPROVIDO.
1. O julgamento monocrático pela Presidência do Superior Tribunal de 
Justiça encontra previsão no art. 21-E, V, do RISTJ, atribuindo-lhe, 
antes da distribuição do feito, a competência para não conhecer de 
recurso inadmissível, prejudicado ou que não tiver impugnado 
especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida, 
inexistindo, portanto, ofensa ao princípio da colegialidade.
2. A ausência de impugnação de todos os fundamentos da 
decisão que inadmitiu o recurso especial obsta o conhecimento 
do agravo, nos termos do art. 932, III, CPC de 2015, art. 253, 
parágrafo único, I, do RISTJ e da Súmula 182 do STJ, aplicável 
por analogia.
3. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp n. 1.415.531/SP, 
relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 18/6/2019, 
DJe de 28/6/2019 - grifamos).
 
A decisão proferida pela Presidência desta Corte está assim 

fundamentada (fls. 191-192):
 
Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada 
inadmitiu o recurso especial, considerando: Súmula 283/STF, 
divergência não comprovada e Súmula 7/STJ.
Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente: 
divergência não comprovada e Súmula 7/STJ. Nos termos do art. 932, 
inciso III, do CPC e do art. 253, parágrafo único, inciso I, do Regimento 
Interno desta Corte, não se conhecerá do agravo em recurso especial 
que "não tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da 
decisão recorrida".
Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos 
autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a parte 
agravante impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem, 
inadmitiu o recurso especial.
(...)
Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a 
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e 
pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou relativas 
ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por analogia, da 
Súmula n. 182/STJ.
 
Observa-se que a decisão de inadmissão do recurso especial assentou 

os óbices das Súmulas n. 7/STJ e n. 283/STF, bem como a ausência de 

comprovação do dissídio jurisprudencial. Todavia, no que diz respeito ao 

primeiro dos impedimentos, a parte se limitou afirmar, genericamente, que a 
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análise das teses meritórias não exigiria o revolvimento, mas apenas a 

revaloração jurídica dos fatos delineados pela Corte a quo, o que não atende ao 

ônus de impugnação concreta e específica.

Com efeito, no tocante à refutação da Súmula n. 7/STJ, a parte 

deixou de esclarecer, por meio do cotejo entre as teses recursais e os 

fundamentos do acórdão recorrido, de que forma o conhecimento da 

insurgência dispensaria o revolvimento probatório. Não houve sequer o cuidado 

de se contextualizar os dados concretos constantes do acórdão recorrido.

A propósito,
 
Como se sabe, são insuficientes, para rebater a incidência da Súmula 
n. 7 do STJ, assertivas genéricas de que a apreciação do recurso não 
demanda reexame de provas. O agravante deve demonstrar, com 
particularidade, que a alteração do entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem independe da apreciação fático-probatória dos 
autos (AgRg no AREsp n. 2.176.543/SC, Rel. Ministro Rogério 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 21/03/2023, DJe de 
29/09/2023), o que não se verifica na hipótese.
 
No mesmo diapasão: AgRg no AREsp n. 2.422.499/SP, rel. Ministra 

Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 05/03/2024, DJe de 08/03/2024.

Verifico ainda, que o acórdão guerreado está eivado de ilegalidade, a 

qual pode e deve ser afastada pela concessão de ordem de habeas corpus de 

ofício, nos termos do art. 647-A, parágrafo único, do Código de Processo Penal. 

Ao rejeitar a arguição de nulidade da decisão do juízo de execução penal, a 

Corte bandeirante assim se manifestou:
 
Cabe dizer que, a competência para apurar e sancionar falta 
disciplinar no âmbito do sistema prisional é da autoridade 
administrativa, a teor disposto no artigo 47 da Lei de Execução 
Penal, com posterior controle judicial de legalidade.
Na hipótese dos autos, o agravante compareceu perante a autoridade 
administrativa, assistido pela Advogada, Doutora Nailsa Carlos 
Rocha, OAB/SP nº 436.125, conforme de verifica de fls. 57/58, bem 
como, houve a presença de Advogado da FUNAP nas declarações de 
fls. 53/56, com observância dos princípios constitucionais do 
contraditório e da ampla defesa.
A lei não exige que o sentenciado que comete, em tese, fato 
definido como crime doloso ou falta grave, seja ouvido perante 
o Juízo; apenas determina que seja ouvido para ofertar a sua 
justificativa, a teor do disposto no artigo118, § 2º, da LEP. Isto 
porque, o procedimento disciplinar administrativo não 
acompanha o rigorismo adotado no processo judicial.
[...]
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Note-se, ademais, que a sindicância instaurada para apuração da 
falta disciplinar do recorrente também respeitou os princípios do 
contraditório e da ampla defesa, com acompanhamento da defesa 
técnica nos autos do procedimento disciplinar instaurado, que, 
inclusive, houve encaminhamento integral pelo Setor de Sindicância da 
Unidade Prisional, do Procedimento Disciplinar 004/2023 para 
realização de Defesa Técnica (fl. 73), que, aliás, se manifestou por 
escrito (fls.77/83), não havendo, portanto, qualquer irregularidade  
(fls. 122-124 - grifamos).
 
No entanto, o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias 

encontra-se em dissonância com a orientação da Quinta e da Sexta Turma do 

Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual é imprescindível a realização 

de audiência de justificação, perante o juízo competente, no 

procedimento administrativo disciplinar para apuração de falta grave 

quando houver regressão definitiva de regime prisional.
Confiram-se:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. 
FALTA GRAVE. REGRESSÃO DEFINITIVA DE REGIME. PRÉVIA 
OUVIDA JUDICIAL. NECESSIDADE. ART. 118, § 2º, DA LEI DE 
EXECUÇÕES PENAIS. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. De acordo com o entendimento pacificado neste Superior Tribunal 
de Justiça, é imprescindível a realização de audiência de 
justificação no procedimento administrativo disciplinar para 
apuração de falta grave, quando houver regressão definitiva de 
regime prisional.
2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp n. 
1.810.856/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 18/6/2019, DJe de 25/6/2019; grifamos).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO PENAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
NÃO OCORRÊNCIA. REGRESSÃO DEFINITIVA DE REGIME 
PRISIONAL. AUDIÊNCIA DE JUSTIFICAÇÃO. ATO PROCESSUAL 
IMPRESCINDÍVEL. POSTERIOR DEFESA POR ESCRITO. 
IRRELEVÂNCIA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 
1. Não se constata a alegada violação do art. 619 do Código de 
Processo Penal, pois o Tribunal de origem não está obrigado a rebater 
minuciosamente cada ponto da argumentação das partes, desde que 
exponha de maneira contundente e precisa as razões pelas quais as 
suas pretensões foram acolhidas ou rejeitadas. 
2. Ambas as turmas que compõem a Terceira Seção desta Corte 
Superior consolidaram a compreensão de que, para a regressão 
definitiva de regime prisional, é imprescindível a prévia oitiva 
judicial do apenado em audiência de justificação, não sendo 
suficiente para suprir a falta do referido ato judicial a 
apresentação de defesa escrita, ainda que por intermédio de 
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advogado. 
3. Em razão das graves consequências decorrentes da regressão 
definitiva de regime prisional, a prévia oitiva do apenado em juízo, 
conforme determina o art. 118, § 2.º, da Lei de Execução Penal, 
constitui instrumento de autodefesa personalíssimo e oral, equiparável 
ao interrogatório na ação penal. Desse modo, a apresentação de 
razões defensivas por defensor técnico, por escrito, não supre a 
necessidade de que se realize a audiência de justificação para o 
exercício da autodefesa oralmente. 
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.164.391/GO, 
relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 
6/2/2024, DJe de 14/2/2024; grifamos).
 
Na espécie, a decisão homologatória do procedimento administrativo 

disciplinar determinou a regressão de regime e decretou a perda dos dias 

remidos e a remir, com a interrupção do cálculo de penas para fins de 

progressão (fls. 98-101), sem proceder à prévia oitiva judicial do apenado, em 

sede de audiência de justificação, evidenciando a nulidade absoluta do ato.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental e, de ofício, 

concedo ordem de habeas corpus para, cassada a decisão que homologou o 

procedimento administrativo disciplinar, determinar que o Juízo das Execuções 

proceda à realização da devida audiência de justificação antes de decidir a 

respeito de eventual regressão definitiva do regime de pena e da perda dos dias 

remidos de modo fundamentado.

É o voto.

Documento eletrônico VDA43047704 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 22/08/2024 14:18:04
Código de Controle do Documento: 2a2c8976-a4c9-4573-a5ea-218ecbd21a94



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00036247620238260996  0003624762023826099600198534220188260041  
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EM MESA JULGADO: 20/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJSP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GELIELSON NASCIMENTO DA SILVA 
ADVOGADOS : GUILHERME MOREIRA MIRANDA  - SP441392

 NAILSA CARLOS ROCHA  - SP436125
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GELIELSON NASCIMENTO DA SILVA 
ADVOGADOS : GUILHERME MOREIRA MIRANDA  - SP441392

 NAILSA CARLOS ROCHA  - SP436125
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental mas 
concedeu habeas corpus, de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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